
Ativo 2023 2022
Ativo circulante  83.941 75.589
Caixa e equivalentes de caixa 4.579 6.191
Contas a receber 58.767 43.531
Estoques 15.031 15.157
Tributos a recuperar 1.089 7.442
Outros ativos 4.475 3.268
Total do ativo circulante

Não circulante 53.824 45.375

Aplicações Financeiras 682 614,00
Depósitos judiciais 196 218
IR e CS diferidos 20.767  12.367
 Imobilizado 18.441 18.917
Intangível 13.738 13.259

Total do ativo 137.765 120.964

ENOVA FOODS S.A.
CNPJ/MF nº 46.948.287/0001-87

Demonstrações Financeiras para os exercícios encerrados em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2021 - (Em milhares de reais (R$), exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Diretoria - Srs acionistas: em cumprimento as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31/12/2022 e  31/12/2011. Estamos à disposição para esclarecimentos relativos às contas prestadas. A Diretoria.

Passivo e patrimonio liquido 2023 2022
Circulante 89.128  65.866
Empréstimos e financiamentos 35.363 26.982
Fornecedores 21.627 21.303
Obrigações trabalhistas 2.874 2.563
Tributos parcelados 13.392 8.552
Obrigações tributárias 11.880 3.932
Outros passivos 3.992 2.534
Não circulante 50.965 54.912
Empréstimos e financiamentos 34.026 36.498
Tributos parcelados 15.830 14.243
Provisão para contingências 1.109 4.171
Patrimônio líquido
Capital social 11.072 11.072
Reserva de capital 2.950 2.950
Reserva legal 191 191
Reserva de lucros (16.541) (14.027)
 Total do patrimônio líquido (2.328) 186
Total do passivo e patrimônio líquido  137.765 120.964

Demonstração do Resultado 2022 2022
Receita líquida 188.502 154.562
Custo das vendas (102.861) (94.626)
Lucro bruto 85.641 59.936
Despesas gerais e administrativas (14.258) (13.449)
Despesas com vendas (56.867) (45.101)
Lucro operacional 14.516 1.386
Receitas financeiras 485 498
Despesas financeiras (25.915) (13.759)
Resultado financeiro (25.430) (13.261)
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS (10.914) (11.875)
IR e CS diferidos 8.400 -
Lucro (prejuízo) do exercício (2.514)  (11.875)

1. Contexto operacional. A Enova Foods S.A. (“Companhia”) é uma
sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de
Catanduva, Estado de São Paulo, tendo como denominação anterior
Casadoce Indústria e Comércio de Alimentos S.A., e surgiu da fusão com
a empresa A. Guedes Torrefação de Amendoim Ltda. (“AGTAL”),
fortalecendo sua filosofia de qualidade e inovação.  A Companhia atua
nos segmentos de barras de mixed nuts, nuts, amendoins, paçocas,
refresco em pó, salgadinhos, adoçantes e achocolatados diet, com as
marcas Agtal, Amendoim Brasil, Enjoy, Ki-Suco, Monama, Tivva, Paçoca
Agtal, Glup, Mixed Nuts, Promix, Assugrin, Doce Menor, Tal & Qual e
Gold. 2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais
políticas contábeis adotadas. As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a
seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de
preparação. As demonstrações financeiras foram preparadas
considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para
refletir o valor justo de ativos e passivos financeiros. O custo histórico
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em
troca de ativos.  A preparação de demonstrações financeiras requer o
uso de certas estimativas contábeis críticas o exercício de julgamento por
parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das
políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas
nas quais premissas e estimativas são significativas para as
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota Explicativa no 3.
2.2. Apresentação das demonstrações financeiras.  As
demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas e estão
sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil,
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e pela Lei
das S.As, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes
com as utilizadas pela Administração na sua gestão.  A emissão das
demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração da
Companhia em  15 de março de 2023. 2.3. Moeda funcional e de
apresentação. Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da
Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente
econômico, no qual atua (“moeda funcional”). As demonstrações
financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional,
e, também, a moeda de apresentação da Companhia. 2.4.
Instrumentos financeiros. 2.4.1. Ativos e passivos financeiros. Os
ativos e os passivos financeiros mantidos pela Companhia são
classificados sob as seguintes categorias, nos casos aplicáveis: (i) ativos
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado; (ii) ativos
financeiros mantidos até o vencimento; (iii) ativos financeiros disponíveis
para venda.  A classificação depende da finalidade para a qual os ativos
e passivos financeiros foram adquiridos ou contratados. i) Ativos
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. Os
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são
ativos financeiros mantidos para negociação, quando são adquiridos
para este fim, principalmente, no curto prazo. Os ativos dessa categoria
são classificados no ativo circulante.  Os saldos referentes aos ganhos
ou às perdas decorrentes das operações não liquidadas são
classificados no ativo ou no passivo circulante, sendo as variações no
valor justo registradas, respectivamente, nas contas “Receitas
financeiras” ou “Despesas financeiras”. ii) Ativos financeiros
mantidos até o vencimento.  Compreendem investimentos em
determinados ativos financeiros classificados no momento inicial da
contratação, para serem levados até a data de vencimento, os quais
são mensurados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos
auferidos de acordo com os prazos e as condições contratuais. iii) Ativos
financeiros disponíveis para venda. Quando aplicável, são incluídos
nessa categoria os ativos financeiros não derivativos, como títulos e/ou
ações cotadas em mercados ativos ou não cotadas em mercados ativos,
mas que possam ter seus valores justos estimados razoavelmente.  iv)
Passivos financeiros. Os passivos financeiros são classificados como
mensurado ao custo amortizado, exceto por:  (a) passivos financeiros ao
valor justo por meio do resultado, (b) passivos financeiros que surjam
quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar para
desreconhecimento ou quando a abordagem em envolvimento contínuo
for aplicável, (c) contrato de garantia financeira, (d) compromissos de
conceder empréstimos com taxas de juros abaixo do mercado e  (e) a
contraprestação contingente reconhecida por adquirente em
combinação de negócios a qual deve ser aplicado o CPC 15. v)
Desreconhecimento Ativos financeiros. A Companhia desreconhece
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios
da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a
Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos
e benefícios da titularidade do ativo financeiro e não retém o controle
sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros A Companhia
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é
retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é
reconhecido a valor justo. 2.4.2. Compensação de instrumentos
financeiros. Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor
líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito
legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e
liquidar o passivo simultaneamente. 2.5. Caixa e equivalentes de
caixa. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e investimentos de
curto prazo com liquidez imediata e de baixo risco de variação no valor
de mercado. As aplicações financeiras são registradas ao custo,
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, não
superando o valor de mercado. 2.6. Contas a receber . As contas a
receber são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e,
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do
método da taxa efetiva de juros menos a provisão para perda de crédito
esperada (“PECLD” ou impairment). A provisão para perda de crédito
esperada é constituída com base na análise individual dos valores a
receber em montante considerado suficiente pela Administração para
cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber. Para
casos de valores a receber provisionados cuja probabilidade de perda
foi revista e posteriormente alterada, a Companhia reverte tais perdas
de maneira prospectiva. 2.7. Estoques.  São mensurados pelo menor
valor entre o custo e o valor realizável líquido. São avaliados ao custo
médio de aquisição ou de produção e, quando aplicável, acrescidos de
gastos relativos a transportes, armazenagem e impostos não
recuperáveis. No caso de produtos industrializados, em processo e
acabados, incluem os gastos gerais de fabricação com base na
capacidade normal de produção.  Os valores de estoques contabilizados
não excedem os valores de mercado. 2.8. Imobilizado. Registrado ao
custo de aquisição, formação ou construção. A depreciação dos bens é
calculada com base nas taxas que levam em conta a vida útil-econômica
estimada dos bens. Os valores residuais e a vida útil dos bens são
revisados anualmente, e o efeito de quaisquer mudanças nas
estimativas é contabilizado prospectivamente. Os terrenos não são
depreciados. A depreciação dos ativos é calculada com base no método
linear para alocação de custos, menos o valor residual durante a vida
útil. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela
comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos
em “Outras receitas operacionais, líquidas” na demonstração do
resultado.2.9. Intangível. Ativos intangíveis com vida útil definida,
adquiridos separadamente, são registrados ao custo, deduzido da
amortização e, quando aplicável, das perdas por redução ao valor
recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com
base na vida útil estimada dos ativos. Ativos intangíveis com vida útil
indefinida, adquiridos separadamente, são registrados ao custo,
deduzido, das perdas por redução ao valor recuperável, quando
aplicável. O intangível inclui: (i) marcas; (ii) licenças de uso de sistemas
computadorizados (softwares), incluindo os correspondentes gastos com
implementação; (iii) carteiras de clientes; (iv) ágio na aquisição de
controladas; e (v) desenvolvimento de produtos.  2.10. Avaliação do

valor recuperável – “impairment” a) Ativos. A Companhia analisa
anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo
não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso
tais evidências estejam presentes, estima o valor recuperável do ativo,
que é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam
incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é
equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos),
derivados do uso contínuo do ativo.  Quando o valor residual contábil do
ativo excede seu valor recuperável, é reconhecida redução (provisão) do
saldo contábil desse ativo (“impairment”). Para fins de avaliação do valor
recuperável, os ativos são agrupados nos menores níveis para os quais
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades
Geradoras de Caixa – UGCs), correspondentes as unidades produtivas
localizadas nas cidades de Queluz (SP) e Catanduva (SP), as quais os
ativos estejam alocados. b) Ativos financeiros. Um ativo financeiro não
mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado no
encerramento de cada exercício, para apurar se há evidência objetiva
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. c) Ágio.
Anualmente a Administração avalia a recuperabilidade do ágio registrado
na UGC correspondente a unidade produtiva onde o ágio foi alocado, a
qual está localizada na cidade de Queluz (SP), com o objetivo de testar
as perdas sobre o valor recuperável do ágio gerado na aquisição da
Agtal. Se o valor recuperável da UGC for inferior ao seu valor contábil, é
primeiramente alocado para reduzir o valor contábil de qualquer ágio
alocado à unidade e posteriormente aos outros ativos da unidade pelo
critério “pro rata” com base no valor contábil de cada ativo na unidade.
2.11. Tributação. a) Impostos correntes. Quando aplicável, a provisão
para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na
demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas
tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para
imposto de renda e contribuição social é calculada com base na alíquota
vigente no encerramento de cada exercício, sendo de 15%, acrescida
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base
anual), para o imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para a
contribuição social, considerando a compensação de prejuízos fiscais e
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A
despesa com imposto de renda e contribuição social é calculada com
base nas leis e nos normativos tributários promulgados no encerramento
de cada exercício, de acordo com os regulamentos tributários brasileiros.
A Administração avalia periodicamente as posições assumidas na
declaração de imposto de renda com respeito a situações em que a
regulamentação tributária aplicável está sujeita a interpretação que
possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, quando
aplicável, com base nos valores que espera pagar ao fisco. b) Tributos
diferidos. O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“tributos
diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no
encerramento de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos
reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo
de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os tributos diferidos passivos são
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias
tributáveis, e os tributos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as
diferenças temporárias dedutíveis apenas quando for provável que a
Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente
para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A
recuperação do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada no
encerramento de cada exercício e, quando não for mais provável que
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação
de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo
montante que se espera ser recuperado. Tributos diferidos ativos e
passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual
se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com
base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no
encerramento de cada exercício ou quando uma nova legislação tiver
sido substancialmente aprovada. A mensuração dos tributos diferidos
ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da
forma pela qual a Companhia, no encerramento de cada exercício,
espera recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. Os
tributos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há
o direito legal de compensar o ativo fiscal com o passivo fiscal, quando
eles estão relacionados aos impostos administrados pela mesma
autoridade fiscal e quando a Companhia pretende liquidar o valor
líquido de seus ativos e passivos fiscais. 2.12. Provisão para
processos judiciais. A Companhia é parte em processos judiciais e
administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências
referentes a processos para os quais é provável que uma saída de
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis,
a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar
em conta alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
Para os processos judiciais e administrativos cuja probabilidade de perda
é considerada possível, a Companhia apenas efetua a divulgação e,
para aqueles cuja probabilidade de perda é considerada remota, não
há registro nem divulgações. 2.13. Outros ativos e passivos
circulantes e não circulantes. Os outros ativos são demonstrados
pelos valores de realização e os outros passivos pelos valores
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos e variações monetárias incorridas. 2.14.
Reconhecimento da receita. A receita operacional da venda de bens
no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da
contraprestação recebida ou a receber. De acordo com os conceitos do
CPC 47, o reconhecimento de receita de contratos com clientes passou
a ter uma nova disciplina normativa, baseada na transferência do
controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em um momento
específico do tempo. (at a point in time) ou ao longo do tempo (over
time), conforme a satisfação ou não das denominadas “obrigações de
performance contratuais”. A apropriação da receita é mensurada pelo
valor que reflita a contraprestação à qual se espera ter direito e está
baseada em um modelo de cinco etapas: (i) identificação do contrato; (ii)
identificação das obrigações de desempenho; (iii) determinação do preço
da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de
desempenho; (v) reconhecimento da receita. 3. Julgamentos,
estimativas e premissas contábeis significativas.  Na aplicação das
práticas contábeis, descritas anteriormente, a Administração deve fazer
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos
ativos e passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras fontes.
As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados
efetivos podem eventualmente divergir dessas estimativas.  As
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de
ativos e passivos para o próximo exercício social, referem-se ao valor
residual e avaliação das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões para
contingências, provisão para estoques obsoletos, projeção para
recuperação dos tributos diferidos ativos e mensuração do valor
recuperável dos ativos para fins de teste de impairment. 4. Gestão de
risco financeiro. 4.1. Fatores de risco financeiro. As atividades da
Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado
(incluindo risco inflacionário, risco de fluxo de caixa ou valor justo
associado com a taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O
programa de gestão de risco global da Companhia concentra-se na
busca de minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho
financeiro da Companhia. A gestão de risco é realizada pela
administração da Companhia. a) Risco de crédito.  Esses riscos são
administrados por normas específicas de análise de crédito e
estabelecimento de limites de exposição por cliente. Adicionalmente, há
análises específicas e normas para aplicações em instituições financeiras
e tipos de investimentos ofertados no mercado financeiro. b) Risco de
câmbio. A Companhia atua internacionalmente e está exposta ao risco
cambial decorrente de exposições de algumas moedas, notadamente

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021

A tabela a seguir mostra os detalhes do fluxo de pagamentos dos endividamentos da Companhia em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Ela foi
elaborada de acordo com os fluxos de caixa dos passivos financeiros, com base na data em que a Companhia deve quitar as respectivas obriga-
ções, e inclui os fluxos de caixa dos juros e do principal incorridos até a data destas demonstrações financeiras:
Em 31 de dezembro de 2023 Até De 01 a De 03 a De 06 a De 09 a Acima

1 mês 03 meses 06 meses 09 meses 12 meses 01 ano Total
Fornecedores 12.881 4.892 2.245 125 852 632 21.627
Empréstimos e financiamentos - capital de giro 2.347 4.115 6.064 7.506 7.357 34.026 61.415
Empréstimos e financiamentos - adiantamento de câmbio 4.451 - - - - - 4.451
Empréstimos e financiamentos - cessão de recebíveis 3.017 55 - - - - 3.072
Empréstimos e financiamentos - risco sacado 935 211 - - - - 1.146
Total 23.631 9.273 8.309 7.631 8.209 34.658 91.711
Em 31 de dezembro de 2022 Até De 01 a De 03 a De 06 a De 09 a Acima

0 1  m ê s  03 meses  06 meses  09 meses  12 meses 01 ano Total
Fornecedores 13.066 7.524 713 - - - 21.303
Empréstimos e financiamentos - capital de giro 1.965 2.936 6.091 7.058 6.442 36.498 60.990
Empréstimos e financiamentos - leasing 8 11 14 15 - - 48
Empréstimos e financiamentos - adiantamento de câmbio 2.660 - - - - - 2.660
Empréstimos e financiamentos - cessão de recebíveis 173 - - - - - 173
Total 17.872 10.471 6.818 7.073 6.442 36.498 85.174
d) Risco de taxa de juros. Os resultados da Companhia estão suscetí-
veis a variações das taxas de juros incidentes sobre as aplicações finan-
ceiras e dívidas com taxas de juros variáveis, substancialmente, atreladas
ao CDI. e)Gestão de capital. A política da Administração é manter uma
base sólida de capital para manter a confiança de investidor, credor e
mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração
revisa periodicamente a estrutura de capital da Companhia, consideran-
do seu custo de capital, os riscos associados e as necessidades de fi-
nanciamento para o desenvolvimento dos negócios. O índice de
endividamento em 31 de dezembro é o seguinte: 2023 2022
Total de empréstimos e financiamentos 70.084 63.871
Custo a amortizar (695) (391)
Caixa e equivalentes de caixa (4.579) (6.191)
Dívida líquida 64.810 57.289
Total do patrimônio líquido (2.328) 186
Total do capital 62.482 57.475
Relação da dívida líquida sobre o capital 103 ,73% 9 9 , 6 8 %
f) Análise de sensibilidade: A Companhia está exposta principalmente
à taxa de juros variável indexada ao CDI. A análise de sensibilidade pre-
parada pela Administração é resumida na tabela a seguir:

Cenário Cenário Cenário
Instrumento financeiro Risco provável possível remoto
Empréstimos e
financiamentos  Variação do CDI (3.141) (3.926) (4.711)
O cenário provável considera as taxas futuras da moeda estrangeira e
do CDI, conforme cotações obtidas na B3 para as datas de vencimento
previstas dos instrumentos financeiros ou encerramento do próximo exer-
cício, o que acontecer primeiro. Os cenários possível e remoto conside-
ram aumento nessas taxas à ordem de 25% e 50%,
respectivamente.Normas revisadas com adoção a partir de 1º de janeiro
de 2023: IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 (equivalente ao CPC 26
(R1) – Apresentação das demonstrações contábeis): as alterações não
tiveram impacto nas divulgações de políticas contábeis da Empresa, tão
pouco na mensuração, reconhecimento ou apresentação de itens nas
suas demonstrações financeiras. IAS 12 (equivalente ao CPC 32) – Tri-
butos sobre o lucro): as alterações não tiveram impacto nas demonstra-
ções financeiras consolidadas da Companhia. Novas normas, alterações

12.2. Movimentação do ativo imobilizado Móveis,
Máquinas e  utensílios e Equipamentos Imobilizado

Edificações equipamentos  instalações Veículos  de informática  em andamento Terrenos Total
Em 1o de janeiro de 2021 7.038 6.961 721 8 256 306 2.853 18.143
Adições 10 1807 268 - 57 1.402 - 3.544
Baixas, líquidas - - (4) (7) - - - (11)
Depreciação (399) (1.107) (127) (2) (83) - - (1.718)
Transferências (*) 25 1.301 - - 11 (1.337) - -
Saldo contábil, líquido 6.674 8.962 858 - 240 371 2.853 19.957
Adições 364 33 248 - 196 233 - 1.074
Baixas, líquidas - - (4) - (2) - - (6)
Depreciação (483) (1.360) (170) - (95) - - (2.108)
Transferências (*) 4 303 - - - (307) - -
Saldo contábil, líquido 31/12/2022 6.558 7.938 932 - 339 307 2.853 18.917
Em 31 de dezembro de 2023
 Custo 13.283 21.683 2.039 - 1.562 411 2.853 41.831
 Depreciação acumulada (6.714) (14.379) (1.200) - (1.097) - - (23.390)
 Saldo contábil, líquido 6.569 7.304 839 - 465 411 2.853 18.441
 Em 31 de dezembro de 2023
 Custo 13.283 21.683 2.039 - 1.562 411 2.853 41.831
 Depreciação acumulada (6.714) (14.379) (1.200) - (1.097) - - (23.390)
 Saldo contábil, líquido 6.569 7.304 839 - 465 411 2.853 18.441

e interpretações de normas emitidas, mas ainda não vigentes em 31 de
dezembro de 2023: IAS 21 (equivalente ao CPC 02) – Efeitos das mu-
danças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis):
não se espera que as alterações tenham impacto material nas demons-
trações financeiras da Companhia. Reforma tributária no Brasil.Em 20 de
dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) nº
132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consu-
mo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão
pendentes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que
deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no
prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado em um IVA re-
partido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição
sobre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto sobre Bens e
Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi
criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá
sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e
serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos das LC. A
Companhia está em processo de avaliação de potenciais impactos da ci-
tada reforma tributária
 6. Instrumentos financeiros - 6.1. Instrumentos financeiros por ca-
tegoria: Os instrumentos financeiros da Companhia foram classificados
nas seguintes categorias em 31 de dezembro:
Instrumentos financeiros ativos 2023 2022
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa no 7) 4.579 6.191
Contas a receber de clientes (Nota Explicativa no 8) 58.767 43.531
Total 63.346 49.722
Instrumentos financeiros passivos
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa no 14) 69.389 63.480
Fornecedores (Nota Explicativa no 15) 21.627 21.303
Total 91.016 84.783
6. Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa e conta corrente 4.275 5.736
Aplicações financeiras (*) 304 455
Total 4.579 6.191
(*) As aplicações financeiras têm liquidez imediata e são remuneradas a

taxa de 100% do Certificado de Depósitos Interbancários (CDI).
7. Contas a receber de clientes 2023 2022
Contas a receber de clientes - nacionais 61.586 45.020
Contas a receber de clientes - internacionais 538 1.000
Total 62.124 46.020
Provisão para perda de crédito esperada (3.357) (2.489)
Total 58.767 43.531
A Companhia registra a provisão para perda de crédito esperada para
títulos vencidos há mais de 360 dias, pois considera que a partir desse
período há riscos potenciais de inadimplência. Adicionalmente, a Adminis-
tração efetua uma avaliação individualizada da situação financeira dos
clientes para avaliar a necessidade de uma provisão além daquela já
estabelecida. A composição de contas a receber de clientes por venci-
mento é a seguinte: 2023 2022
A vencer 49.399 40.515
Vencidos
Até 30 dias 5.591 2.917
De 31 a 90 dias 1.995 79
De 91 a 120 dias 194 20
De 121 a 180 dias 569 -
De 181 a 360 dias 2.216 -
Acima de 360 dias 2.160 2.489
Total 62.124 46.020
A movimentação da provisão para perda de crédito esperada está de-
monstrada a seguir: 2023 2022
Saldo no início do exercício (2.489) (2.460)
Movimento (868) (29)
Saldo no final do exercício (3.357) (2.489)
9. Estoques 2023 2022
Produtos acabados 4.184 4.615
Matéria-prima 4.892 4.992
Material de embalagem 4.810 4.301
Material de consumo 1.145 1.249
Total 15.031 15.157
A administração a partir de 2021 adotou como política de estoques ob-
soletos efetuar a baixa mensal de 100% dos itens vencidos e os próxi-
mos a vencer no final de cada mês, não tendo necessidade de provisão
para obsolescência.
10. Tributos a recuperar 2023 2022
Crédito exclusão ICMS base PIS e Cofins - 6.552
IPI a recuperar 289 194
ICMS sobre ativo 85 105
ICMS a recuperar - 110
ICMS-ST a recuperar 159 422
Impostos a recuperar sobre armazenagem 298 -
IRPJ a recuperar 189 -
CSLL a recuperar 66 -
Outros  3 59
Total 1.089 7.442

Relatório do auditor independente
sobre as demonstrações contábeis

Aos Acionistas e Diretores da Enova Foods S.A. Catanduva – São Pau-
lo Opinião Examinamos as demonstrações financeiras da Enova Foods
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e do fluxo de
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Enova Foods S.A. em 31 de dezembro de
2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-

tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração
pelas demonstrações financeiras A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis
pela governança são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras. Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais; Obtivemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia; Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração; Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-

nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional; Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi-
cativas de auditoria inclusive as deficiências significativas nos controles in-
ternos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos
trabalhos. Campinas, 14 de março de 2023

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.
CRC 2SP-034.766/O-0

Élica Daniela da Silva Martins - CT CRC 1SP-223.766/O-0

Diretoria - Diretor Presidente: Rafael Sottili - Diretor Financeiro: João Artur Trama Torres Fontes - Larissa Cristina Guimarães- CRC: SP-345721/O-8

11. Imposto de renda e contribuição social diferidos. Os saldos de
ativo e passivo diferidos têm a seguinte composição:

2023 2022
 Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 33.198 32.343
Diferenças temporárias
Provisão para perda de crédito esperada 1.141 846
Provisão para processos judiciais 377 1.418
Provisão para comissões 767 338
Provisão para fretes 225 337
Provisão para campanhas de venda 254 268
Outras provisões 231 68
Total 36.193 35.618
Créditos fiscais não reconhecidos (*) (4.937) (12.947)
Total diferido ativo 31.256 22.671
Ágio e diferença de taxa de depreciação (10.489) (10.304)
Total diferido passivo (10.489) (10.304)
Total diferido líquido 20.767 12.367
(*) A Administração da Companhia contabiliza seu ativo fiscal diferido até
o limite da compensação futura esperada com base em projeções de flu-
xo de caixa para os próximos cinco anos. Em 31 de dezembro de 2032 e
2022, havia R$ 20.767 (R$ 12.367 em 2022) não realizável no horizon-
te dessas projeções. A conciliação da despesa calculada pela aplicação
das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e
contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:
2023 2022
Prejuízo antes do ICRS (10.914) (11.875)
Alíquotas nominais 3 4 % 3 4 %
Crédito tributário 3.711 4.038
Ajustes dos impostos referentes a:
Diferenças permanentes 536 374
Diferenças temporárias (373) (429)
Diferença entre depreciação fiscal e societária (202) (210)
Créditos fiscais não reconhecidos (816) (3.773)
Créditos de imposto de renda e contribuição social 8.400 -
Com base em projeções de lucros tributáveis aprovados pelos órgãos da
Administração, a Companhia estima recuperar o crédito tributário decor-
rente de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, líquidos
de diferenças temporárias, nos seguintes exercícios:
Ano R$
2024 678
2025 1.115
2026 1.398
2027 em diante 17.576
Total 20.767
A Administração da Companhia considera que os ativos diferidos decor-
rentes de diferenças temporárias serão realizados na proporção da reso-
lução dos processos judiciais e dos demais eventos. As estimativas de re-
cuperação dos créditos tributários foram fundamentadas nas projeções
dos lucros tributáveis, levando em consideração diversas premissas finan-
ceiras e de negócios que estão sendo implementadas conforme planos
executados pela Administração. Dessa forma, a Administração da Com-
panhia acredita que a recuperação dos créditos tributários
contabilizados seja provável.
12. Imobilizado - 12.1. Taxa média ponderada de depreciação
Categoria (%) - taxa média ponderada

anual de depreciação 2023 2022
Terrenos - 2.853 2.853
Edificações 3,59 6.569 6.558
Máquinas e equipamentos 6,80 7.304 7.938
Móveis, utensílios e instalações 9,94 839 932
Equipamentos de informática 7,51 465 339
Imobilizado em andamento 411 297
Total 18.441 18.917

13. Intangível
13.1. Taxa média ponderada de amortização

(%) - taxa anual de
amortização 2023 2022

 Softwares 30,1  64 92
Marcas e patentes (*) 4.490 3.061
Carteira de clientes (*) 11,7 1.842 2.764
Ágio (*) 7.187 7.187
Desenvolvimento de produtos 155 155
Total 13.738 13.259
(*) O saldo de carteira de clientes, marcas e patentes e do ágio é prove-
niente da incorporação da Acastanea em maio de 2015, como resultado
da aquisição da A. Guedes Torrefação de Amendoim Ltda. (“Agtal”) na-
quele mesmo ano. O valor recuperável desse ágio foi determinado com
base no cálculo do valor em uso e na identificação da menor UGC asso-
ciada ao negócio, utilizando projeções dos fluxos de caixa aprovados
pela Administração e trazidos a valor presente com base em taxa de des-
conto julgada razoável para mensurar os riscos inerentes e a remunera-
ção esperada. A Administração utilizou a taxa ponderada média de custo
de capital (“Weighted Average Cost of Capital – WACC”) da Compa-
nhia como taxa-base para trazer os fluxos de caixa projetados a valor
presente. O orçamento financeiro baseia-se na taxa de crescimento mé-
dia de longo prazo prevista para o mercado em que a Companhia atua
e em premissas operacionais elaboradas pela Administração. A Adminis-
tração acredita que qualquer tipo de mudança razoavelmente possível
nas premissas-chave, nas quais o valor recuperável se baseia, não leva-
ria o valor contábil a exceder o seu valor recuperável.
b) Movimentação de empréstimos e financiamentos

Apropriação Atualização
Saldo do custo  de  monetária Pagamentos Pagamentos  Variação Saldo

31/12/21  transação e juros Captação Principal juros monetária  31/12/22
Adiantamento de contrato de

câmbio 3.777 - - - - - (1.116) 2.661
Capital de giro 51.527 - 7.407 36.573 (30.332) (4.185) 60.990
Leasing 511 - 34 - (370) (127) 48
Cessão de recebível - - 593 25.405 (25.826) - 172
Custo de transação (100) 214 - (505) - - (391)
Total de empréstimos e
financiamentos 55.715 214 8.034 61.473 (56.528) (5.428) 63.480

Apropriação Atualização
Saldo do custo  de  monetária Pagamentos Pagamentos Variação Saldo

31/12/22  transação e juros Captação Principal juros monetária  31/12/23
Adiantamento de contrato de

câmbio 2.661 - - 4.547 (2.814) 58 4.451
Capital de giro 60.990 - 12.834 24.522 (32.452) (4.479) - 61.415
Leasing 48 - - - (48) - - -
Cessão de recebíveis 172 - 728 32.819 (29.630) (1.018) - 3.072
Risco sacado - - - 4.054 (2.908) - - 1.146
Conta garantida - - 43 1.305 (1.348) - - -
Custo de transação (391) 633 - (937) - - - (695)
Total de empréstimos e
financiamentos 63.480 633 13.605 66.310 (69.200) (5.497) 58 69.389

13.2. Movimentação do ativo intangível 2023 2022
Saldo em 1o de janeiro 13.259 14.207
Adições 19.199 26
Baixas (17.771) -
Amortização (949) (974)
Saldo em 31 de dezembro 13.738 13.259
14. Empréstimos e financiamentos- a) Composição dos empréstimos e
financiamento Vencimento final 2023 2022
Capital de giro Dezembro de 2027 61.415 60.990
Leasing Setembro de 2024 1.146 48
Adiantamento de contrato
de câmbio Janeiro de 2024 4.451 2.660
Cessão de recebíveis Janeiro de 2024 3.072 173
Total 70.084 63.871
Custos a amortizar (695) (391)
Total 69.389 63.480
 Circulante 35.363 26.982
 Não circulante 34.026 36.498
O custo médio ponderado de captação da Companhia em 31 de de-
zembro de 2023 é de 16,29% ao ano (15,25% em 2022). Em 31 de
dezembro, o cronograma de pagamento da parcela do passivo não
circulante dos empréstimos e financiamentos é o seguinte:
Ano 2023 2022
2025 21.327  18.825
2026 12.163  10.515
2027 536 7.158
Total 34.026 36.498

c) Cláusulas restritivas de contratos de empréstimos
(“covenants”): Os contratos em aberto não possuem cláusulas restritivas
ligadas a índices econômico-financeiros da Companhia (“covenants”). d)
Bens dados em garantia: Certos itens do imobilizado estão dados em
garantia de operações de empréstimos e financiamentos. Para alguns
empréstimos e financiamentos, em 31 de dezembro de 2023, aproxima-
damente  R$ 8.700 (R$ 8.700 em 2022) de bens do ativo imobilizado,
ao custo, encontravam-se gravados em garantia e são representados
em sua grande maioria por edificações e máquinas e equipamentos.
15. Fornecedores 2023 2022
Fornecedores de matéria-prima e embalagem 15.767 17.174
Verbas e campanhas a pagar 1.737 1.278
Serviços de distribuição 831 356
Serviços de gerais 1.871 808
Outros 1.421 1.687
Total 21.267 21.303
16. Tributos parcelados 2023 2022
Imposto s/Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)22.273 16.375
Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição

para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 708 844
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 5.734 5.329
Outros 507 247
Total 29.222 22.795
Circulante 13.392 8.552
Não circulante 15.830 14.243
Os pagamentos dos impostos parcelados vêm sendo efetuados nas res-
pectivas datas de vencimento, não havendo atrasos.
17. Provisão para processos judiciais: A Companhia é parte em
ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e ór-
gãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, en-
volvendo questões trabalhistas e cíveis e tributárias. A Administração,
com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das de-
mandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base
na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu
provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis
perdas, como se segue: 2023 2022
Trabalhista 802 3.898
Cível 307 273
Total 1.109 4.171
A movimentação da provisão para processos judiciais nos exercícios está
demonstrada a seguir: 2023 2022
Saldo em 1o de janeiro 4.171 5.400
Adições 1.937 1.646
Reversões (4.480) (2.435)
Pagamentos (519) (440)
Saldo em 31 de dezembro 1.109 4.171
Adicionalmente, a Companhia está ciente de outros processos cuja pro-
babilidade de perda, de acordo com seus assessores jurídicos, é possí-
vel, em 31 de dezembro de 2023, no montante de R$ 15.491 (R$
11.863 em 2022). 17.1. Depósitos judiciais: Os saldos de depósitos
judiciais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 estão representados a se-
guir: 2023 2022
Trabalhista 196 218
Total 196 218
18. Remuneração da Administração: O montante pago a título de re-
muneração da Administração, no exercício findo em 31 de dezembro de
2023, foi de R$ 2.270 (R$ 1.938 em 2022).
18. Patrimônio líquido - 18.1. Capital social: O capital social total-
mente integralizado em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é de R$
11.072, dividido em 104.372.818 ações ordinárias, totalmente subs-
critas e integralizadas e sete ações preferenciais, todas nominativas
e sem valor nominal. A totalidade das ações ordinárias é detida pela

Enova Foods Participações S.A. Em 2022, a Companhia recebeu de
seu acionista, R$ 1.447 de adiantamento para futuro aumento de
capital de R$ 5.657.foi totalmente integralizada em agosto de 2022
sendo R$ 3.657 destinada a reserva de capital e R$ 2.001 destina-
da ao Capital Social. 19.2. Dividendos: Segundo o estatuto da
Companhia, as ações preferenciais não garantem direto a voto, po-
rém seus titulares têm direto a dividendo prioritário, fixo e cumulativo.
Em 2023, o total de dividendos pagos por meio de adiantamento a
essas ações foi de R$ 2.270 (R$ 1.938 em 2022).
20. Receita líquida 2023 2022
Mercado interno 309.802 228.913
Mercado externo 2.865 6.565
Devoluções e refaturas (78.568) (43.167)
Total 234.099 192.311
Tributos sobre vendas (40.915) (33.655)
Descontos e bonificações concedidas (4.682) (4.094)
Total (45.597) (37.749)
Receita líquida de vendas 188.502 154.562
20. Custos e despesas por natureza 2023 2022
Custo das vendas:
Custo de matéria-prima (84.388) (78.744)
Gastos gerais de fabricação (4.655) (3.583)
Depreciação e amortização (2.448) (1.940)
Pessoal (11.370) (10.359)
Total (102.861) (94.626)

Despesas operacionais
Aluguel (2.579) (1.813)
Campanhas sobre vendas (14.035) (10.939)
Comissões sobre vendas (7.749) (5.952)
Consultorias e serviços de terceiros (2.940) (2.598)
Depreciação e amortização (773) (1.142)
Despesas com fretes (15.151) (12.027)
Marketing e merchandising (7.659) (5.637)
Pessoal (16.493) (15.739)
Royalties (92) (513)
Telefonia (44) (51)
Viagens e estadias (2.960) (2.164)
Outras (650) 25
Total (71.125) (58.550)

Distribuídos em:
Com vendas (56.867) (45.101)
Despesas gerais e administrativas (14.258) (13.449)
Total (71.125) (58.550)
22. Resultado financeiro 2023 2022
Rendimentos de aplicações financeiras 84 35
Juros ativos 401 463
Receitas financeiras 485 498
 Juros passivos (22.022) (12.134)
Variação cambial líquida (254) 38
Outras (3.639) (1.663)
Despesas financeiras (25.915) (13.759)
Resultado financeiro (25.430) (13.261)
23. Resultado por ação: O cálculo do resultado por ação básico e diluí-
do é resumido a seguir: 2023 2022
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (2.513) (11.875)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias

em circulação (milhares) 104.373 91.007
Prejuízo básico e diluído por ação - R$ por
lote de mil ações (24,08) (130,48)

24. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros. As
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras,
consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. A cobertura dos seguros, em valores de 31 de dezembro de
2022, está demonstrada a seguir:
Item Tipo de cobertura Itens segurados Capital segurado
Responsabilidade civil Danos relacionados com produtos, responsabilidades civis, danos

materiais, corporais e morais, custos e despesas causados a terceiros Produtos e responsabilidade civil 25.000
Patrimonial Danos materiais causados por danos elétricos, incêndio, vendaval e Os prédios estão segurados a 100%

tumulto e assegura a perda do aluguel  de seu valor de mercado 23.990
25. Eventos Subsequentes. A Companhia efetivou um “CRA” junto as instituições financeiras Banco Itaú BBA S.A na qualidade de instituição
intermediária líder e Banco Santander (Brasil) S.A. no montante de R$ 40.000.000,00, na data de 05 de abril de 2024. Além disso, foram emitidas
debêntures privadas no montante de R$ 10.000.000,00 também na data de 05 de abril de 2024.O prazo para liquidação das operações será de
48 prestações com carência de 12 meses, sendo o primeiro pagamento em março de 2025, vencendo-se, portanto, em março de 2029 para o
CRA e, haverá um único pagamento no final do quinto ano, em março de 2029, para as debêntures privadas.
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